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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Faculdade Guaianás encaminha a este Conselho, por meio do Ofício nº 71/2011, datado de 23-8-2011, e protocolado em 25-8-2011, a seguinte consulta:

1 – (...) o curso de pós-graduação em Gestão Educacional atende ao pré-requisito para a designação de Vice-Diretor e, por conseguinte, coordenador do Programa Escola da Família?
2 – A Lei Complementar N.º 836, de 30 de dezembro de 1997, institui o Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, que consta em seu ANEXO III que para as classes de Diretor de Escola, Supervisor de Ensino e Dirigente Regional de Ensino os requisitos de formação para provimento dos cargos são os cursos de Licenciatura em Pedagogia ou Pós-Graduação na área de Educação, além dos outros pré-requisitos do cargo. É possível estender esse requisito de formação também para o Vice-Diretor?
A Instituição teve o seu Curso de Especialização em Gestão Educacional aprovado pelo Parecer CEE nº 206/11 (publicação no DOE de 9/6/2011, fls. 21), com base na Deliberação CEE nº 53/2005 (fls. 208-211).
1.2 APRECIAÇÃO

As observações feitas pela Assistência Técnica (fls. 215 a 218) foram incorporadas na presente Apreciação, dada a sua pertinência e qualidade.

Na consulta supracitada, deve-se considerar o aspecto da flexibilidade contida na Lei Federal n.º 9.394/96, em que o legislador não faz nenhuma alusão à habilitação específica para o exercício de direção e tampouco do vice-diretor dos estabelecimentos de ensino.

Nos termos da legislação em vigor, a formação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. (Lei Federal nº 9.394/96, art. 64)
O mesmo diploma legal estabelece no art. 67, Parágrafo único:

"A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino".

No que se refere às unidades escolares da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo – SEE-SP, a função de Vice-Diretor tem amparo normativo, preliminarmente, na Lei Complementar n.º 725, de 16 de julho de 1993, que cria a função de Vice Diretor de Escola e altera a Lei Complementar n.º 444, de 27 de dezembro de 1985, e dá providências correlatas.

Em seguida, é promulgada, por intermédio da Lei Complementar n.º 836, de 30 de dezembro de 1997, o Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria de Educação que prevê: 

“Artigo 4.º - O Quadro do Magistério constituído das seguintes classes:

...

‘II - classes de suporte pedagógico:

‘a) Diretor de Escola - SQC-II;

‘b) Supervisor de Ensino - SQC-II;

‘c) Dirigente Regional de Ensino - SQC-I.

‘Artigo 5.º - Além das classes previstas no artigo anterior, haverá na unidade escolar postos de trabalho destinados às funções de Professor Coordenador e às funções de Vice-Diretor de Escola, na forma a ser estabelecida em regulamento.

...

‘Artigo 8.º - Os requisitos para o provimento dos cargos das classes de docentes e das classes de suporte pedagógico ficam estabelecidos em conformidade com o Anexo III desta lei complementar.

No anexo III estabeleceu: 

Denominação da classe: Diretor de Escola.

Formas de provimento de cargo: Concurso Público de Provas e Títulos – Nomeação.

Requisitos: Licenciatura plena em Pedagogia ou Pós-graduação na área de Educação, e, ter no mínimo 8 (oito) anos de efetivo exercício de Magistério.
Considerando que a Lei Complementar n.º 836/97 estabeleceu, ainda, postos de trabalho destinados às funções de Vice-Diretor de Escola, foi publicado o Decreto n.º 43.409, de 26 de agosto de 1998 para fins de sua regulamentação. No artigo 2º, o Decreto estabelece o que segue:

‘Artigo 2º - A designação para a função de Vice-Diretor de Escola recairá em docente vinculado à rede estadual de ensino, que preencha os seguintes requisitos mínimos: 

‘a) ter Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pós-Graduação (mestrado ou doutorado) na área de Educação; 

‘b) ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício no Magistério; 

‘c) pertencer, de preferência, à unidade escolar. 

Percebe-se que o Decreto, contrariamente ao anexo III da Lei, explicita os programas de mestrado ou doutorado na área da educação, como possibilidades para a formação em Pós-graduação.

Ora, se a atribuição principal do Vice-Diretor (função e não classe de suporte pedagógico segundo a legislação), é a de substituir o Diretor em seus impedimentos, não tem nenhuma lógica que a exigência formativa seja diferente.

Além disso, pode-se estender o entendimento dado na Indicação CEE nº 23/2002 sobre a pertinência de ser aceita, também, a especialização como pós-graduação para o exercício do cargo de Diretor, o que levou à elaboração e aprovação da Deliberação CEE Nº 26/02, que fixou normas para os cursos de especialização que se destinavam a formação de profissionais da educação prevista no art. 64 da LDB, determinando uma carga horária mínima de 800 (oitocentas) horas e, posteriormente, substituída pela Deliberação CEE nº 53/2005 que reviu a carga horária total, estendida para 1000 (mil) horas e deu diretrizes para a elaboração dos currículos dos cursos.
Na legislação referida, merece destaque o Decreto n.º 43.409/1998, que mesmo prevendo na alínea “a”, do art. 2º, a exigência da licenciatura plena em Pedagogia ou pós-graduação em nível de mestrado ou doutorado, a SEE-SP após publicação da Deliberação CEE n.º 53/2005, tem adotado como critério para ocupação do posto de trabalho de Vice-Diretor, segundo relato da Assistência Técnica do Conselho, o seguinte requisito:

“O posto de trabalho de Vice-Diretor deve ser provido por docentes portadores de licenciatura plena em Pedagogia ou pós-graduação stricto sensu na área da Educação (mestrado ou doutorado), ou certificado de conclusão de curso devidamente aprovado, de pós-graduação, em nível de Especialização, lato sensu, na área de formação de especialista em Educação (Gestão Escolar), com carga horária de, no mínimo, 1000 (mil) horas, nos termos da Deliberação CEE 53/2005; que tenha, no mínimo 5 (cinco) anos de efetivo exercício no magistério e que pertença, preferencialmente, à unidade escolar. Deve ser indicado pelo Diretor de Escola e designado pelo Dirigente Regional de Ensino.

Quanto ao curso de pós-graduação em Gestão Educacional atender ao pré-requisito para a designação de “Coordenador do Programa Escola da Família”, a Assistência Técnica (AT) do Conselho informou que, segundo dados da FDE/Diretoria de Projetos Especiais – www.escoladafamilia.sp.gov.br, a categoria de profissionais envolvidos prevê, somente, Educadores Universitários (bolsistas); Voluntários; Educadores Profissionais; Gestores; PCOP de Projetos Especiais e Supervisores de Ensino.

No entanto, se o consulente entende “Coordenador do Programa da Escola da Família” como sendo, por analogia, o Gestor que atua na Coordenação Local, a mesma informação prestada pela AT informa que essa função poderá ser exercida pelo Diretor, Vice-Diretor, Professor Coordenador ou, excepcionalmente, Professor Titular de Cargo da Unidade Escolar, desde que haja anuência da Coordenação Regional (PCOP de Projetos Especiais e Supervisores de Ensino das respectivas Diretorias de Ensino).
Finalmente, dada a aprovação da interpretação acima realizada, melhor seria sugerir à Secretaria de Estado de Educação que solicitasse ao Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, a modificação do artigo 2º do Decreto nº 43409/98, em sua alínea “a”, que passaria a ter a seguinte redação:

	Redação atual
	Redação proposta

	a) ter Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pós-Graduação (mestrado ou doutorado) na área de Educação; 
	a) ter Licenciatura  em Pedagogia ou Pós-Graduação na área de Educação; 


Tal modificação contemplaria a interpretação aqui relatada e a tornaria explícita na legislação pertinente.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada nos termos do presente Parecer, com cópia para o Departamento de Recursos Humanos - DRHU da Secretaria de Estado da Educação e para o Gabinete do Exmo. Sr. Secretário de Estado da Educação, para ciência e eventuais providências.

São Paulo, 30 de outubro de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

           Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Eid Bauab Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de novembro de 2011.

a) Consª Rose Neubauer
Presidente no exercício da presidência de acordo

com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de novembro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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